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    tábeis, período noturno

RELATORA
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PARECER CEE Nº      307/2000       -       CES       -       Aprovado em 26-07-2000

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A direção do Instituto Taquaritinguense de Ensino Superior / Taquaritinga solicita a este Conselho, pelo Ofício nº 27/2000, alteração de seu Regimento, na parte referente a duração do seu Curso de Ciências Contábeis, período noturno, de 05 para 04 anos, tendo em vista despacho do Sr. Ministro de Estado da Educação, de 10-04-2000, publicado no Diário Oficial da União de 13-04-2000 (fls. 252).

A proposta consiste na alteração da estrutura curricular do referido curso a partir do 3º ano, para as turmas que o iniciaram em agosto de 1998, fevereiro de 1999 e fevereiro de 2000, e uma nova estruturação para os ingressantes a partir de 2001. Para tanto, anexa às fls. 255/256 as novas estruturas.

1.2 APRECIAÇÃO
O currículo mínimo do Curso de Ciências Contábeis foi baixado pela Resolução nº 03/92, do extinto Conselho Federal de Educação, que em seu Art. 5º estabelece:

“O Curso de graduação em Ciência Contábeis terá uma duração mínima de 2.700 horas/aula, que serão integralizadas em um máximo de 7 (sete) anos e um mínimo de 4 (quatro) anos no caso de curso que seja ministrado no turno diurno e de 5 (cinco) anos no caso de curso ministrado no turno noturno.” (grifos nossos)

Com base nesta Resolução, que lhe servia de parâmetro quando da análise de cursos de Ciências Contábeis, este Conselho autorizou, pelo Parecer CEE nº 470/98, o funcionamento do mencionado Curso no Instituto Taquaritinguense de Ensino Superior, no período noturno, com duração de 05 anos letivos.

Contudo, Despacho do Ministro de Estado da Educação, publicado no Diário Oficial da União de 13-04-2000, homologou “o Parecer nº 287/2000 da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação, que responde consulta de interesse da Comissão de Especialistas de Ensino de Ciências Contábeis, no turno noturno, podendo os mesmos serem ministrados em quatro anos, desde que preservada a qualidade de ensino.”

Alicerçada nesse despacho, o interessado solicita a redução da duração do seu curso, no período noturno, de 05 para 04 anos letivos, propondo, às fls. 255/256, alteração na estrutura curricular do curso a partir do 3º ano para as turmas que o iniciaram em 1998/1999/2000, e uma nova reestruturação para os ingressantes em 2001.

As estruturas curriculares encaminhadas às fls. 255/256 obedecem aos mínimos de conteúdo estabelecidos na citada Resolução, onde são previstos conhecimentos de formação geral de natureza humanística e social, na proporção de 15 a 25% do total da carga horária ministrada, conhecimentos de formação profissional, na proporção de 55 a 75%, e conhecimentos ou atividades de formação complementar, na proporção de 10 a 20%.

De acordo com a proposta, o Curso será ministrado em 04 anos, no período noturno, com uma carga horária total de 3.630 horas, incluídas as 300 horas de estágio obrigatório, atendendo, assim, os mínimos estabelecidos pela legislação em vigor.

2. CONCLUSÃO
Aprovam-se as alterações regimentais propostas pelo Instituto Taquaritinguense de Ensino Superior, mantido pela Fundação Educacional de Taquaritinga, no que se refere à estrutura curricular do Curso de Ciências Contábeis, que passa a ter a duração mínima de quatro anos, no período noturno, perfazendo um total de 3.630 horas.

A Instituição deverá enviar a este Conselho 03 (três) vias das alterações regimentais ora aprovadas, para a devida rubrica.

São Paulo, 28 de junho de 2000.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici

Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto da Relatora.

O Conselheiro José Mário Pires Azanha declarou-se impedido de votar.

Presentes os Conselheiros: Dárcio José Novo, Flávio Fava de Moraes, José Mário Pires Azanha, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães (ad hoc), Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vagner José Oliva.

Sala das Sessões, em 05 de julho de 2000.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici

    Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 26 de julho de 2.000.

ARTHUR FONSECA FILHO

              Presidente
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